
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.493 - RS (2014/0125629-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BELIVA-COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ 
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
 DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.  FÉRIAS GOZADAS.   
INCIDÊNCIA.   SÚMULA 83/STJ.

O Tribunal de origem firmou premissa de que incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário e sobre as 
férias gozadas, o que se coaduna com a jurisprudência do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.493 - RS (2014/0125629-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BELIVA-COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ 
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BELIVA - COMÉRCIO 
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª  Região assim ementado (fl. 319, e-STJ).  

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. COMPENSAÇÃO.

Reconhecido o direito da impetrante, o indébito pode ser objeto 
de compensação com parcelas relativas a tributo de mesma espécie e 
destinação constitucional, devidamente corrigidas pela SELIC desde 
a data do recolhimento."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 581, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO."

Insiste a parte agravante na não incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre o as férias gozadas e sobre o 13º salário.

Impugnação (fls. 656/659, e-STJ).  

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
 DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.  FÉRIAS GOZADAS.   
INCIDÊNCIA.   SÚMULA 83/STJ.

O Tribunal de origem firmou premissa de que incide 
contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário e sobre as 
férias gozadas, o que se coaduna com a jurisprudência do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

O Tribunal de origem firmou premissa de que incide contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário, o que se coaduna com a jurisprudência 
do STJ, firmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC).

A propósito, a ementa do julgado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 
DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM 
SEPARADO. LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.620/93.

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o 
valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada 
em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de 
dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 
442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 
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29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  
813.215/SC, DJU de 17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o 
entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição 
previdenciária sobre a gratificação natalina em relação ao salário do 
mês de dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 
8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 
separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do 
indébito dos valores pagos separadamente a partir de 1994, quando 
vigente norma legal a respaldar a tributação em separado da 
gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.066.682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

Ademais, a questão encontra-se pacificada na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, ao destacar a existência de súmulas do STF sobre o tema, quais 
sejam:

Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, inclusive a de 
natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o 
salário".

Súmula 688/STF: "É legítima a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o 13º salário".

Do mesmo modo, o STJ assentou entendimento no sentido de que os 
valores pagos a título de férias atraem a incidência da contribuição previdenciária. 

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. FÉRIAS. SALÁRIO MATERNIDADE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.230.957- RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, DJe 18-3-2014, 
fixou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre 
o salário-maternidade.

2. A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 
vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
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previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no 
REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 15/09/2011.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1253841/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
30/9/2014)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. FÉRIAS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. 
SALÁRIO MATERNIDADE.   AUXÍLIO-ACIDENTE. QUINZE 
PRIMEIROS DIAS. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.230.957-RS.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, 
sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o 
entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre as 
quantias pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze 
dias que antecedem o recebimento do auxílio-acidente, nem sobre o 
terço constitucional de férias. Na mesma ocasião, decicidiu-se pela 
incidência do tributo sobre o salário maternidade.

2. A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 
vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no 
REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 15/09/2011.

3. Foi pacificado pela Primeira Seção, sob o rito do artigo 
543-C, do CPC, o entendimento de que a vedação prevista no artigo 
170-A, do CTN, "se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida 
inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido".

Precedente: REsp 1167039/DF, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 02/09/2010.

4. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 90.530/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 
4/4/2014.)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
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1.230.957-RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, 
sob o regime do artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, reiterou o 
entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre o 
salário maternidade.

2. "A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 
vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no 
REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 15/09/2011." (AgRg no AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 04/04/2014)

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 138.628/AC, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 22/4/2014, Dje de 29/4/2014.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0125629-1 REsp 1.456.493 / RS

Números Origem:  1230957  201100096836  50024817620134047102  RS-50024817620134047102

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BELIVA-COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ

LUCAS HECK
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BELIVA-COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ

LUCAS HECK
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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